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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO 
DE AGENTES. AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES. 
REVISÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 7/STJ. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO NÃO 
VERIFICADOS. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pela assistente de acusação contra decisão 
que inadmitiu recurso especial, no qual se sustentava a violação 
do art. 33, § 3º, do Código Penal, dos arts. 381, III, e 564, V, do 
Código de Processo Penal, bem como dissídio jurisprudencial. 
Pretensão de reconhecimento da qualificadora do concurso de 
agentes e imposição de regime inicial fechado ao réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes em 
razão de provas contidas nos autos; (ii) analisar a adequação do 
regime inicial semiaberto fixado pelas instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A qualificadora do concurso de agentes exige a comprovação 
de que duas ou mais pessoas participaram da execução do 
crime, sendo insuficiente a presunção dessa circunstância. No 
caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram que "não há 
prova suficiente sequer da existência de outros agentes", o que 
inviabiliza o reconhecimento da qualificadora. A revisão desse 
entendimento demandaria reexame de matéria fático-probatória, 
vedado pela Súmula 7/STJ.
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4. O regime inicial semiaberto foi fixado com base no quantum 
da pena, na existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
e no tempo de prisão preventiva cumprido, fundamentos que 
foram considerados adequados e proporcionais pelas instâncias 
ordinárias. No recurso especial, a parte não se insurgiu contra o 
fundamento relativo ao desconto do tempo de prisão preventiva, 
de modo que incide, no ponto, a Súmulas 283/STF.
5. A incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF torna prejudicado 
o exame do apontado dissídio jurisprudencial.
6. A ausência de fundamentação idônea na sentença ou no 
acórdão não foi verificada, uma vez que o julgamento observou 
as normas processuais penais, com a devida análise dos 
elementos de prova e fundamentação adequada.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A qualificadora do concurso de agentes exige a comprovação 
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crime, sendo insuficiente a presunção dessa circunstância. No 
caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram que "não há 
prova suficiente sequer da existência de outros agentes", o que 
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4. O regime inicial semiaberto foi fixado com base no quantum 
da pena, na existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
e no tempo de prisão preventiva cumprido, fundamentos que 
foram considerados adequados e proporcionais pelas instâncias 
ordinárias. No recurso especial, a parte não se insurgiu contra o 
fundamento relativo ao desconto do tempo de prisão preventiva, 
de modo que incide, no ponto, a Súmulas 283/STF.
5. A incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF torna prejudicado 
o exame do apontado dissídio jurisprudencial.
6. A ausência de fundamentação idônea na sentença ou no 
acórdão não foi verificada, uma vez que o julgamento observou 
as normas processuais penais, com a devida análise dos 
elementos de prova e fundamentação adequada.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Sustenta, no recurso especial, violação do art. 33, § 3º, do CP e dos 
arts. 381, III, e 564, V, ambos do CPP, bem como dissídio jurisprudencial.

Alega que, "a partir de uma simples leitura dos autos e do v. Acórdão 
guerreado, conclui-se que os elementos de prova contidos nos autos foram 
suficientes para possibilitar a condenação do acusado pela qualificadora do concurso 
de agentes" (fl. 847). Sustenta que, no ponto, o acórdão carece de fundamentação 
idônea.

Argumenta que a caracterização do concurso de agentes não exige a 
identificação dos demais agentes, sendo suficiente a concorrência de duas ou mais 
pessoas na execução do crime, circunstância evidenciada no caso.

Também defende ser devido o regime inicial fechado.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o  
desprovimento do agravo.

O Ministério Público Federal opina pelo parcial provimento do recurso 
especial.

É o relatório.

VOTO
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O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inciso II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente alega violação do art. 33, § 3º, 
do CP e dos arts. 381, III, e 564, V, ambos do CPP, bem como dissídio 
jurisprudencial.

Alega que, "a partir de uma simples leitura dos autos e do v. Acórdão 
guerreado, conclui-se que os elementos de prova contidos nos autos foram 
suficientes para possibilitar a condenação do acusado pela qualificadora do concurso 
de agentes" (fl. 847). Sustenta que, no ponto, o acórdão carece de fundamentação 
idônea.

Argumenta que a caracterização do concurso de agentes não exige a 
identificação dos demais agentes, sendo suficiente a concorrência de duas ou mais 
pessoas na execução do crime, circunstância evidenciada no caso.

Também defende ser devido o regime inicial fechado.

O concurso de agentes foi afastado pela Corte de origem nos seguintes 
termos (e-STJ fls. 831-832):

Por outro lado, cabe ressaltar que os elementos probatórios 
reunidos nos autos não permitiam a conclusão segura de que 
houve a participação de outro agente na empreitada criminosa.

Nessa análise, ao contrário do alegado no recurso do assistente de 
acusação, não ficou cabalmente comprovada a qualificadora do 
concurso de agentes, pois como bem fundamentado na sentença: 
“Pese embora seja presumível que o réu não agiu sozinho, mormente 
pela complexidade do furto, que possui diversas etapas desde a 
escolha do local e escavação até a final subtração, acondicionamento 
e transporte do produto do ilícito, penso que não há prova suficiente 
sequer da existência de outros agentes. A denúncia de fls. 401/403 
faz referência genérica a “indivíduos não identificados”, não tendo sido 
comprovado no decorrer da instrução minimamente quantos ou quais 
seriam tais “indivíduos”, ou mesmo a individualização das condutas 
destes. Nesse aspecto, inclusive, seria dificultoso ao réu o próprio 
exercício da defesa, posto que, especificamente com relação ao 
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concurso de agentes, sequer saberia ao certo do que se defende” (fl. 
682).

Sendo assim, verifica-se que a conduta praticada pelo apelante foi 
típica e recebeu o adequado tratamento penal conferido pela ordem 
jurídica vigente, revelando-se justa, tal como posta, a condenação 
decretada em primeiro grau, em face de tudo o que se apurou no 
processo.

 

No caso, o acórdão considerou que "não há prova suficiente sequer da 
existência de outros agentes", de modo que a revisão do julgado, a fim de 
reconhecer a qualificadora do concurso de agentes, demandaria amplo revolvimento 
fático-probatório, incabível na via do recurso especial (Súmula 7/STJ).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, 59, E 157, 
§ 2º, II, TODOS DO CP. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
TESE DE VALORAÇÃO INIDÔNEA DA PENA-BASE. VERIFICAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO CONCRETO APONTADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POR CONTA DA VIOLÊNCIA 
EXACERBADA, A VÍTIMA FICOU DESACORDADA POR ALGUM 
MOMENTO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PEDIDO 
DE DECOTE DA QUALIFICADORA DO CONCURSO DE AGENTES. 
INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DO 
CADERNO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. DESPROVIMENTO. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
APLICAÇÃO DO ART. 33, § 3º, DO CP.

1. O fundamento para a valoração negativa da culpabilidade não foi a 
violência em si, mas o fato da vítima, por conta da citada violência, ter 
ficado desacordada por algum momento (fl. 286), o que demonstra a 
maior reprovabilidade da conduta do agravante.

2. Ao preservar o reconhecimento da qualificadora do concurso de 
pessoas, o Tribunal paulista asseverou o seguinte: Restou claro que 
os agentes agiram previamente ajustados, ficando patente que cada 
um anuiu na conduta do outro, caracterizando-se o concurso de 
agentes. [...], o concurso de agentes ficou bem caracterizado pela 
segura prova testemunhal colhida. Como se pode depreender dos 
autos, a vítima, de forma segura, relatou que foram dois os agentes, 
dentre eles o réu, que cometeram o delito. (fl. 354).

3. Não há como se afastar, na via estreita do recurso especial, o 
reconhecimento da qualificadora do concurso de agentes, ante a 
necessidade de avaliação do contexto fático-probatório.

4. No que se refere ao regime prisional fixado, o entendimento 
esposado pelas instâncias ordinárias não merece reparos, mormente 
em função da escorreita aplicação do art. 33, § 3º, do Código Penal, 
pelo quanto de pena dosado, bem como ante a presença de 
circunstância judicial negativa, que condicionou a fixação da pena-
base acima do mínimo legal.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 1.923.492/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
NÃO CONHECIMENTO.  ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA APROPRIAÇÃO INDÉBITA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA 
DO CONCURSO DE AGENTES. ARREPENDIMENTO EFICAZ. 
SÚMULA 7 DO STJ. ANTECEDENTES. BIS IN IDEM NÃO 
CONFIGURADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ARREPENDIMENTO 
POSTERIOR. NÃO CARACTERIZADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. Não merecem prosperar os pedidos de absolvição, desclassificação 
do furto para apropriação indébita, exclusão da qualificadora 
do concurso de agentes e de reconhecimento do arrependimento 
eficaz e da tentativa, pois devidamente demonstrado que o agravante 
e o corréu, agindo com unidade de desígnios, abordaram a vítima e 
arrancaram o malote com dinheiro de suas mãos, empreendendo fuga.

[...]

4. "O instituto do arrependimento eficaz e da desistência voluntária 
somente são aplicáveis a delito que não tenha sido consumado."

(AgRg no REsp 1.549.809/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/2/2016, DJe 
24/2/2016).

5. Estando fundamentada a condenação pelo crime de furto 
qualificado pelo concurso de agentes, o afastamento desta 
conclusão demandaria o revolvimento fático-probatório, 
providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ.

[...]

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
2.118.159/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 12/08/2024, DJe 15/08/2024).

 

 

As instâncias ordinárias fixaram o regime intermediário com fundamento 
no quantum da pena, na presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis e no 
tempo de prisão preventiva cumprido (e-STJ fl. 833): 

A despeito da primariedade do réu, em função das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis reconhecidas e tendo em conta o tempo de 
prisão provisória descontado pelo acusado, para a justa reprovação da 
conduta delituosa e reafirmação do direito violado, a imposição do 
regime prisional inicial semiaberto foi correta e adequada, não 
merecendo guarida nesse ponto o inconformismo de ambos os 
recorrentes. 

 

No recurso especial, a parte recorrente não se insurgiu contra o 
fundamento relativo ao desconto do tempo de prisão preventiva, de modo que incide, 
no ponto, a Súmulas 283/STF.
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Outrossim, a incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF torna prejudicado 
o exame do apontado dissídio jurisprudencial.

Por fim, a ausência de fundamentação idônea na sentença ou no 
acórdão não foi verificada, uma vez que o julgamento observou as normas 
processuais penais, com a devida análise dos elementos de prova e fundamentação 
adequada.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO - ASSISTENTE DE 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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